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56 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento:
I - a reduzir para até 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial ou 
estabelecimento a ele equiparado, destinadas a contribuintes, com produtos sujeitos a substituição tributária.  
II  - a conceder abatimento do ICMS devido por substituição tributária - ICMS-ST -, na proporção necessária 
à neutralização do aumento do ICMS-ST decorrente da aplicação do disposto no inciso I, desde que não haja 
redução na somatória da arrecadação do ICMS devido por operação própria e por substituição tributária.

art. 12, § 33 01/07/2017 01/07/2017

Acrescido pela Lei nº 22.549, de 30/06/2017.

57 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial com tanques isotérmicos 
rodoviários para transporte de leite e tanque resfriador de leite (tanque de expansão) destinado ao armazenamento de leite. art. 12, § 34 30/12/2008 01/01/2009

Acrescido pela Lei nº 17.957, de 30/12/2008 
- Regulamentado pelos  Decreto nº 44.553, 
de 27/06/2007, última alteração Decreto 
nº  45.030, de 29/01/2009  - item 150 
da Parte 1 do Anexo I do RICMS. 

58 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 12% (doze por cento) 
a carga tributária nas operações internas com as mercadorias classificadas na posição 7207.12.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul. art. 12, § 35 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pela Lei nº 15.956, de 29/12/2005.

59 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, nas condições e no prazo estabelecidos em regulamento, a reduzir para até 12% (doze por 
cento) a alíquota nas operações internas entre contribuintes, de produtos destinados à comercialização ou industrialização, observado o 
seguinte: 
I - a redução de alíquota não poderá resultar em redução da arrecadação do imposto; 
II - a alíquota poderá ser fixada no regulamento ou em regime especial, consideradas 
a natureza da operação, a mercadoria ou a atividade econômica. 

art. 12, § 36 07/08/2006 08/08/2006

Acrescido pela Lei 16.304, de 07/08/2006.

60 Lei 6.763/1975 Autoriza o Poder Executivo, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a adotar carga tributária proporcional 
nas operações internas com “kit” composto de itens que estejam individualmente submetidos a cargas tributárias distintas. art. 12, § 39 28/12/2007 27/03/2008 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

61 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir 
para 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento 
industrial com tubos de aço destinados a irrigação rural ou a empresa de construção civil.

art. 12, § 40 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

62 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 12% 
(doze por cento) a carga tributária nas operações com mercadorias destinadas a órgão público, a hospitais, clínicas e 
assemelhados não contribuintes do imposto e a operadoras de planos de saúde para fornecimento a hospitais e clínicas.

art. 12, § 41 31/07/2013 01/08/2013
Redação dada pela Lei nº 20.824, 
de 31 de julho de 2013.

63 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 0% (zero por cento) a 
carga tributária nas saídas, em operação interna, de mercadoria de propriedade do cooperado ou associado promovidas:  
I - pela cooperativa ou associação instituída para cumprir as obrigações tributárias em nome de seus filiados e detentora de inscrição 
coletiva no cadastro de contribuintes do ICMS;   
II - pelo cooperado ou associado com destino à cooperativa ou associação referida no inciso I deste parágrafo.

art. 12, § 42 06/08/2010 07/08/2010

Alterado pela Lei nº 19.098, de 06/08/2010.

64 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir 
para 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações promovidas por estabelecimento industrial, 
associação ou cooperativa da agricultura familiar com cachaça e aguardente de cana.

art. 12, § 43 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

65 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 12% (doze por cento) a 
carga tributária nas operações internas com álcool para fins carburantes promovidas pela usina com destino às empresas distribuidoras. art. 12, § 44 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

66 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 12% (doze por 
cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial com bolsa para coleta de sangue. art. 12, § 45 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

67 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas prestações de serviço de transporte intermunicipal de carga, quando efetuado por balsa. art. 12, § 46 28/12/2007 27/03/2008 Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo 

art. 11, ambos da Lei 17.247, de 27/12/2007.

68 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 7% (sete 
por cento) a carga tributária incidente sobre a entrada, decorrente de importação do exterior realizada por clínica ou hospital, 
de equipamento médico-hospitalar sem similar produzido no País, condição comprovada mediante laudo emitido por entidade 
representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos de abrangência nacional ou por órgão federal especializado.

art. 12, § 47 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pelo art. 1º da Lei 17.247, de 27/12/2007.

69 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir a carga tributária 
para até 12% (doze por cento) nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial fabricante de mercadoria 
em cujo processo de industrialização tenha sido utilizado como matéria-prima sucata de qualquer natureza, resíduo ou 
fragmento de vidro, papel ou plástico provenientes de lixo reciclado, desde que a mercadoria resultante do processo seja 
empregada como matéria-prima, peça ou equipamento para fabricação de outro produto tributado com o imposto.

art. 12, § 48 27/12/2007 27/03/2008

Acrescido pelo art. 1º da Lei 17.247, de 27/12/2007.

70 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 7% (sete por 
cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial com soro de leite líquido ou em pó. art. 12, § 49 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pelo art. 1º da Lei 17.247, de 27/12/2007.

71 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 12% (doze por 
cento) a carga tributária nas operações com embarcações promovidas por estabelecimento industrial fabricante da mercadoria. art. 12, § 50 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

72 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 0% (zero por cento) 
a carga tributária nas operações de retorno ao encomendante da mercadoria industrializada, no que se refere à parcela cobrada pela 
industrialização, quando destinada à produção de calçados e a matéria-prima utilizada for de propriedade do encomendante.

art. 12, § 51 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

73 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento fabricante de glicosímetros destinados ao 
monitoramento da glicemia capilar, mediante termo de compromisso para redução proporcional dos preços dos aparelhos. art. 12, § 52 27/12/2007 27/03/2008

Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 17.247, de 
27/12/2007 - regulamentado pelo Decreto 
nº 44.754, de 14/03/2008 - item 164 da 
Parte 1 do Anexo I do RICMS.

74 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 12% (doze 
por cento) a carga tributária nas operações internas com as mercadorias classificadas nas posições 8535.40.10, 8424.90.10 
e 9026.20.10 da NCM-SH, promovidas por estabelecimento industrial com destino a contribuinte do imposto.

art. 12, § 53 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

75 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a carga tributária nas operações internas com veículos automotores usados, de modo 
que a carga tributária seja de 5% (cinco por cento) da diferença positiva entre o valor de venda e o valor de aquisição. art. 12, § 56 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

76 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir para 6% (seis por cento) a carga tributária nas operações com 
energia elétrica destinada às instituições públicas de ensino superior e para 18% (dezoito por cento) a carga 
tributária nas prestações de serviços de comunicação, exceto telefonia, destinadas àquelas instituições.

art. 12 § 57 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

77 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir para 6% (seis por cento) a carga tributária nas operações com energia elétrica 
destinada a hospitais públicos universitários mantidos por instituições federais e estaduais de ensino superior. art. 12, § 58 27/12/2007 27/03/2008 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

78 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 
12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por estabelecimento industrial com 
reservatórios, cisternas, cubas e recipientes análogos, de capacidade superior a trezentos litros, classificados na 
posição 3925.10.00 da NCM-SH, destinados a empresa de construção civil ou a contribuinte do imposto.

art. 12, § 59 27/12/2007 27/03/2008
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, I, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

79 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do ICMS relativo à parcela da subvenção da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pela Lei Federal nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, no respectivo fornecimento a consumidores 
enquadrados na “Subclasse Residencial de Baixa Renda”, de acordo com as condições fixadas nas Resoluções nº 246, 
de 30 de abril de 2002, e nº 485, de 29 de agosto de 2002, da Agência Nacional de Energia Elétrica -Aneel. 

art. 12, § 60 28/12/2007 27/03/2008
Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 17.247, de 
27/12/2007 - regulamentado pelo Decreto 
nº 44.754, de 14/03/2008 - item 165 da 
Parte 1 do Anexo 1 do RICMS. 

80 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 
12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas com “kit” para gás natural veicular - GNV. art. 12, § 62 28/12/2011 01/01/2012 Acrescido pela Lei nº 19.978, de 28/12/2011.

81 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a 
reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas com feijão.  art. 12, § 63 28/12/2011 01/01/2012 Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 

19.978/11, de 28/12/2011.
82 Lei 6.763/1975 As reduções de carga tributária a que se referem os §§ 23 e 24 deste artigo aplicam-se às operações internas promovidas 

por centro de distribuição de mesma titularidade de estabelecimento industrial com mercadorias por este produzidas art. 12 § 64 28/12/2011 01/01/2012 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 17, ambos da Lei nº 19.978, de 28/12/2011.

83 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 
até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas com concreto cimento ou asfáltico adquirido 
pela administração pública direta ou indireta ou pela construtora, para emprego em obra pública, ainda que 
esta seja realizada por particular na condição de concessionário, permissionário ou autorizatário.

art. 12, § 65 31/07/2013 01/08/2013
Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida 
pelo art. 30, ambos da Lei nº 20.824, de 31/07/2013.

84 Lei 6.763/1975

Observado o disposto nos §§ 67 e 68 deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado, nos prazos e nas 
condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária:
I - na operação interna com mercadorias que, nos termos da legislação do ICMS, sejam consideradas bens alheios à atividade do 
estabelecimento ou não se enquadrem no conceito de matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, destinadas a 
estabelecimento industrial em fase de instalação no Estado; 
II - na entrada, decorrente de importação do exterior, promovida por estabelecimento industrial em fase de 
instalação no Estado, das mercadorias de que trata o inciso I, exceto materiais de construção.

art. 12, § 66 28/12/2011 01/01/2012

Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 
19.978/11, de 28/12/2011.

85 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para 
até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas com capacete para motociclista. art. 12, § 69 28/12/2011 01/01/2012 Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 

19.978, de 28/12/2011.
86 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por 

cento) a carga tributária nas operações internas com fertilizantes agrícolas derivados, direta ou indiretamente, da rocha verdete. art. 12, § 70 28/12/2011 01/01/2012 Acrescido pelo art. 1º da Lei nº 
19.978, de 28/12/2011.

87 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) 
a carga tributária nas prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas iniciado no Estado e tomado por contribuinte mineiro. art. 12, § 72 15/12/2012 15/12/2012 Acrescido pelo art. 2º da Lei nº 

20.540, de 14/12/2012. 

88 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 4% (quatro por cento) 
a carga tributária na saída de gado bovino ou bufalino promovida, durante o período de estiagem, por estabelecimento de produtor rural 
situado em Município que integre a área de abrangência do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - Idene.

art. 12, § 73 15/12/2012 08/03/2013
Acrescido pela Lei nº 20.540, de 14/12/2012.

89 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, nos prazos e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por 
cento) a carga tributária, na importação ou na aquisição, em operação interna ou interestadual, relativamente à parcela do 
imposto resultante da diferença de alíquota, de bens de uso ou consumo e de bens considerados pela legislação tributária 
como alheios à sua atividade, de contribuinte que produza matéria-prima para a indústria de fertilizantes no Estado.

art. 12, § 74 15/12/2012 15/12/2012
Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 31, ambos da Lei nº 20.540, de 14/12/2012. 

90 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir a carga tributária para 
12% (doze por cento) nas operações internas com bicicletas e com peças, partes e acessórios para fabricação de bicicletas art. 12, § 75 15/12/2012 18/04/2013 Acrescido pela Lei nº 20.540, de 14/12/2012.

91 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 
0% (zero por cento) a carga tributária no fornecimento de peças, partes, componentes e ferramentais utilizados: art. 12, § 76 caput 20/12/2013 21/12/2013 Redação alterada pela Lei nº 21.016, de 20/12/2013.

92 Lei 6.763/1975
I - na infraestrutura de conexão e de transmissão necessária à interligação dos empreendimentos geradores de energia elétrica de fonte 
solar, eólica, de biomassa, de biogás e hidráulica gerada em Central Geradora Hidrelétrica - CGH - ou em Pequena Central Hidrelétrica - 
PCH - ao Sistema interligado Nacional; 
II - na geração de energia elétrica de fonte solar, eólica, de biomassa, de biogás e hidráulica gerada em CGH ou em PCH.

art. 12, § 76, I e II 20/12/2013 21/12/2013
Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013.

93 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero 
por cento) a carga tributária do ICMS no fornecimento de material a ser empregado nas obras de construção civil necessárias aos 
empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em CGH e em PCH.

art. 12, § 77 31/07/2013 01/08/2013
Acrescido pela Lei nº 20.824, de 31 /07/ 2013.

94 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a conceder isenção de ICMS no 
fornecimento de energia elétrica produzida em usinas geradoras de energia de fonte solar, eólica, biogás, biomassa de reflorestamento, 
biomassa de resíduos urbanos ou biomassa de resíduos animais ou hidráulica de CGH, observado o seguinte: 
I - a isenção será pelo prazo de dez anos, contado da data de entrada em operação da usina geradora de energia renovável; 
II - a partir do décimo primeiro ano de entrada em operação da usina geradora de energia renovável, as alíquotas do imposto, nas operações 
de que trata este parágrafo, serão recompostas, anual, gradual e proporcionalmente, nos cinco anos seguintes, de modo que a carga 
tributária original seja integral a partir do décimo sexto ano; 
III - nas saídas posteriores promovidas por distribuidor ou comercializador, o benefício será aplicável apenas aos casos em que no 
fornecimento possa ser identificada a origem da energia como sendo de fonte solar, eólica, biogás, biomassa de reflorestamento, biomassa 
de resíduos urbanos ou biomassa de resíduos animais ou hidráulica de CGH; 
IV - o disposto neste parágrafo não se aplica ao microgerador e ao minigerador de energia elétrica participantes do sistema de 
compensação de energia elétrica, de que trata a Resolução Normativa nº 482/2012 da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.

art. 12, § 78 31/07/2013 01/08/2013

Acrescido pela Lei nº 20.824, de 31/07/2013 

95 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, 
a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações com alho. art. 12, § 79 20/12/2013 21/12/2013 Acrescido pela Lei nº 21.016, de 20/12/2013.

96 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a 
carga tributária do ICMS na operação, inclusive de importação, com fruta fresca proveniente de país signatário de acordo internacional no 
qual haja previsão de aplicação à operação interna ou interestadual subsequente do mesmo tratamento dado à mercadoria similar nacional.

art. 12, § 80 20/12/2013 21/12/2013
Acrescido pela Lei nº 21.016, de 20/12/2013.

97 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero 
por cento) a carga tributária do ICMS na prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas iniciado no exterior. art. 12, § 81 20/12/2013 21/12/2013 Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 

art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013.

98 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, nos prazos e nas condições previstos em regulamento, a reduzir a carga tributária de forma que esta 
não ultrapasse 8% (oito por cento) nas operações internas com cervejas e chopes artesanais produzidos pelo próprio estabelecimento, 
observado o seguinte: 
I – considera-se como cerveja ou chope artesanal o produto elaborado a partir de mosto cujo extrato primitivo contenha, no mínimo, 
80% (oitenta por cento) de cevada maltada ou extrato de malte, conforme registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 
II – a redução será concedida a microcervejaria, entendida como a empresa cuja soma da produção 
anual de cerveja e chope não seja superior a 3.000.000 (três milhões) de litros, considerados todos os 
seus estabelecimentos, inclusive aqueles pertencentes a coligadas ou à controladora.

art. 12, § 83 20/12/2013 21/12/2013

Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 49, ambos da  Lei 21.016/13,de 20/12/2013.

99 Lei 6.763/1975 Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, a reduzir para até 12% 
(doze por cento) a carga tributária do ICMS nas operações internas com solvente destinado à industrialização. art. 12, § 84 01/07/2017 01/07/2017 Acrescido pela  Lei nº 22.549, de 

30/06/2017. Não foi regulamentado.


